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ESTADO DO MARANHÃO

Assembleia Legislativa

Consultoria Legislativa

INDICAÇÃO N.º ___/2015 – GP.CP
Senhor Presidente,

Na forma regimental requeiro a Vossa Excelência que depois de ouvida a Mesa, seja encaminhado expediente ao Sr. Luiz Fernando Pedrosa Fontoura, Procurador Federal Chefe da Procuradoria Regional do INCRA/MA, renovando o pedido de informações, bem como para que tome providências quanto ao processo da propriedade Santa Maria, no município de Codó, conforme anexo.
PLENÁRIO DEPUTADO GERVÁSIO SANTOS, DO PALÁCIO MANOEL BEQUIMÃO, 02 de setembro de 2015.

César Pires

Deputado Estadual 

Ilustres Deputados,
Em 16/06/15, foi deferida a Indicação n.º483/15, de minha autoria, solicitando o encaminhamento do Ofício n.º 89/2015, ao Senhor Jowberth Frank Alves da Silva, Superintendente do INCRA, e até a presente data não houve resposta.

O Ofício solicitou informações acerca da dotação orçamentária e financeira do INCRA/MA, visto que este órgão manifestou interesse em adquirir a propriedade Santa Maria, no município de Codó. 

Assim, com base no art. 152 do Regimento desta Casa Legislativa, apresento esta Indicação para encaminhar ofício ao Sr. Luiz Fernando Pedrosa Fontoura, Procurador Federal Chefe da Procuradoria Regional do INCRA/MA, renovando o pedido de informações, bem como para que tome providências quanto ao processo desta propriedade.
As informações, com base na Lei de Acesso a Informação (Lei n.º 12.527/11), referem-se à:

1) Se o INCRA/MA irá efetuar o pagamento, ainda no ano de 2015, do levantamento antropológico da propriedade acima descrita;
2) Se a propriedade atender aos requisitos de remanescentes de Quilombo, se este órgão tem recursos financeiros para adquirir, ainda no ano de 2015, e se está na lista de prioridades da atual gestão do órgão;
3) Se fez licitação para exames antropológicos, neste ano, na propriedade, que fosse encaminhado ao subscritor do Ofício n.º 89/2015, informando a empresa vencedora, com a data da publicação no Diário Oficial;
Ressalta-se que a omissão do INCRA/MA acarreta prejuízos irreparáveis para as atividades de pecuária e agricultura desenvolvidas naquela propriedade e consequentemente, às famílias daquela região.
César Pires
Deputado Estadual da ALEMA
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